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Federal de SC reafirma
continuidadedagreve
por reposição JÁ

Os servidores da Justiça Federal em SC continuam
firmes na greve iniciada dia 14por reposição salarial. Co-
ordenadoresdoSINTRAJUSCestiveramemBlumenauna
terça-feira passada e, na reunião, os servidores decidiram
parar na terça que vem, dia 26, comassembleia para ava-
liar os rumos domovimento.AFederal deChapecó tam-
bémestá fazendoparalisaçãoparcial diária, assimcomoo
TREnaCapital.

ReuniãocomLewandowski
Nesta quinta-feira (21/08), dirigentes doSindjus/DF e

daFenajufe foram recebidos pelo presidente doSTF,mi-
nistro Ricardo Lewandowski, que foi cobrado a buscar
negociação com o Poder Executivo e a garantir dotação
orçamentária para a implementaçãodoPL6613/09.
Lewandowski disse estar do lado dos servidores e co-

locou-se à disposição para buscar o governo para negoci-
ar,masdisseconsiderardifícil tratardo reajusteprevistono

substitutivoaoPL6613/09, emrazãode seu impactoorça-
mentário. Segundoele, seria conveniente pensar emalter-
nativasquepudessemser levadasaogovernoefacilitassema
aprovaçãodoreajuste, comoestariampensandoosmagis-
trados. No entanto, defendeu a negociação, com este go-
verno, deumpercentual já para opróximoano, demodoa
aliviar adefasagemsalarial dos servidores.Odiretor-geral
doSTF,AmarildoVieiradeOliveira, teria ficado incumbi-
do de apresentar estudos para avaliação do presidente.
OsdirigentesdaFenajufe edoSindjus/DFdefenderam

a tabela do substitutivo, dizendoquedesdeoplanode car-
gose saláriosde2006nãohouve reposição inflacionária, e
que o impacto do reajuste na folha é inferior à inflação do
período. Foi dito ainda que eventual proposta deve ser
resultadodenegociaçãoesubmetidaàcategoria.Alémdis-
so, osdirigentesdefenderamumaatuaçãoconjunta entreo
Judiciário e oMPU, para o reajuste de ambos os segmen-
tos.

AGENDA DOS DIAS 22 E 25 DE AGOSTOAGENDA DOS DIAS 22 E 25 DE AGOSTOAGENDA DOS DIAS 22 E 25 DE AGOSTOAGENDA DOS DIAS 22 E 25 DE AGOSTOAGENDA DOS DIAS 22 E 25 DE AGOSTO
- 22, sexta
Greve na JF, paralisação no TRE às 13 horas e passagem nos setores do TRT

- 25, segunda
JF:Greve - videoconferência às 14 horas, para todo o Estado, sobre a luta por reajuste salarial
TRE: paralisação às 13 horas
TRT: debate às 16 horas, na rampa, com o assessor jurídico do SINTRAJUSC Pedro Pita Machado
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Nasemanaanterior,pordeterminaçãodeLewandowski
e acompanhado do secretário-geral doMPU,LauroCar-
doso, o diretor-geral do STF procurou o secretário de
RelaçõesdeTrabalhodoMinistériodoPlanejamento,Sér-
gioMendonça, para apresentar as demandas salariais de
Judiciário eMPU.Mendonça foi receptivo, mas alegou
não que teria autonomia para negociar, e dependeria de
determinação superior.Ainda assim, teria adiantado pos-
sível dificuldade na inclusão do reajuste no orçamento.
Ele teria dito que, com relação ao Executivo, a determi-
nação é de que não haja negociação salarial neste perío-
do.
Os servidores vêm cobrando a reposição das perdas

salariais, que já passam dos 40%, e estão em greve que

Com informações da Fenajufe e do Sintrajud

se espalha pelo país.Acategoria cobra a garantia de re-
cursos no orçamento, e negociação efetiva entreExecuti-
vo, Judiciário e MPU pela aprovação dos reajustes no
Congresso.
A sinalizaçãodeLewandowski é positiva com relação

à possibilidade de negociar comogoverno. Porém, nada
está garantido e a categoria precisa fortalecer amobiliza-
ção!
No ato nacional programado para o dia 27 de agosto,

às 15h, no STF, a categoria vai cobrar uma posiçãomais
firme doministroLewandowski e exigir a negociação do
reajuste comogoverno, tendoemvista a autonomia cons-
titucional do Poder Judiciário e o processo de elaboração
do orçamento daUnião para o próximo ano.

Luta tem que avançar
para dobrar Executivo

O futuro doprojeto salarial da categoria pode ser defini-
donagrevepor tempo indeterminado, já iniciadaouaprova-
da em dez estados e no Distrito Federal e apontada como
decisivaparapautarocaminhoqueosubstitutivoaoProjeto
deLei 6613/2009 tomará: se continuará parado naComis-
são deFinanças daCâmara ou se será objeto de umacordo
queenvolvaogovernoeoSupremoTribunalFederal, tendo
a previsão de recursos no orçamento daUnião para 2015 e
a sua aprovação asseguradas.
A retomada da greve nacional tem um enorme desa-

fio pela frente e acontece emmomento decisivo. O de-
safio é fazer a presidente Dilma Rousseff (PT),
candidata à reeleição, recuar de sua posição e negoci-
ar a proposta salarial do Judiciário. O momento é de-
cisivo porque é agora que se definirá o teor da propos-
ta orçamentária que o governo enviará ao Congresso �
o Planejamento tem que apresentar o projeto até o fi-
nal de agosto.
A movimentação dos servidores assegurou que os

tribunais superiores enviassem ao ministério previsões
orçamentárias que incluem o PL 6613. De acordo com
a Direção-Geral do STF, os valores têm como base o
impacto estimado para a nova versão da proposta sa-
larial que consta no substitutivo do PL 6613, o texto
construído em meio à greve passada.

É importante que tenha sido assim. O contrário se-
ria um golpe contra a proposta salarial acordada namesa
de negociação. Mas, como já demonstrado em outros
anos, é apenas mais um passo numa luta que, avalia-se,
exigirá da categoria muita participação, mobilização e
greve.

Possível nova reunião
O diretor-geral do STF negou que o governo tenha

sinalizado a concessão de parte do projeto salarial para
2015, como ventilado por alguns. Neste ponto,
Amarildo voltou a frisar que a posição do secretário foi
de submeter qualquer negociação a uma autorização
acima dele, o que, obviamente, passa pela Presidência
da República. Disse ainda acreditar que uma nova reu-
nião com o governo, com a participação dos presiden-
tes dos tribunais, possa ocorrer nos próximos dias.
Para ele, qualquer acordo com o governo Dilma só

sairá sob forte pressão.Algo que a cúpula do Judiciário
só levará adiante se, por sua vez, for muito cobrada pela
greve e mobilização dos servidores. O movimento, ob-
servou, tem que ser nacional e de todos os ramos do
Judiciário, mesmo que focado na Justiça Eleitoral, seg-
mento que naturalmente ganha mais peso a dois meses
da eleição.


